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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO N9  022/2021-PE 

(Processo Administrativo n° 086/2021) 

Regido pela Lei n. 2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n. 2  8.666 de 21 de junho 
de 1993, com as alterações da Lei n. 2  8.883/94 e da Lei n. 2  9.648/98, pela Lei Complementar n 2  
123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n. 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e 
demais legislações vigentes. 

PREÂMBULO: 
O titular de origem desta licitação, torna público para conhecimento de todos os interessados, que o Pregoeiro 
oficial, juntamente com os membros da equipe de apoio, nomeados pela Portaria n 2  2509/2021, de 25 de 
agosto de 2021, através do endereço eletrônico https://bll.org.br/ - "Acesso Identificado no link especifico", 
em sessão pública por meio de comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das 
Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO 
FEDERAL N 2 . 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei n 2  10.520, 
de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 2 1/06/93 alterada e consolidada, Decreto 
Municipal N.2  010/2014, Lei n 9  123/2006, Lei n 2  147/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei n 2  12.846/2013, 
conforme informações abaixo: 

Objeto: 

AQUISIÇÃO 	DE 	GÊNEROS 	ALIMENTÍCIOS 	PERECÍVEIS 	E 	NÃO 
PERECÍVEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO INFANTIL, 
CRECHES DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA - CE, conforme 
especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO (GLOBAL) POR LOTE 
Espécie: Pregão Eletrônico 

Endereço Eletrônico: https://bll.org.br/-  Acesso Identificado no link especifico. 
Cadastramento das Propostas: Início: 09 de dezembro 2021 às 08:OOH (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: Início: 22 de dezembro de 2021 das 08:00h às 16:00h (Horário de Brasília) 
Sessão de disputa de Lances Início: 22 de dezembro de 2021 às 16:00h (Horário de Brasília) 

Forma de Fornecimento: lIndireta por demanda (FORNECIMENTO PARCELADO) 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS. 
Anexo 1 - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Proposta de Preços Vencedora; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA - CE, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS/LOTES conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos ITENS/LOTES forem de seu interesse. 
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1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço (global) por lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO DO OBJETO. 
2.1. 0 presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa procedente da SECRETARIA DE 
SAÚDE, órgão gerenciador do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO (GLOBAL) POR LOTE ( COM AMPLA CONCORRÊNCIA. COTA  
RESERVADA EXCLUSIVA PARA ME. EPP E MEI) . 

2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 47 da Lei Complementar 147/14, a administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014) 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

2.2.2. Quando o ITEM/LOTE for de AMPLA PARTICIPAÇÃO poderá participar toda e qualquer Empresa que 
atenda o exigido no Edital e seus anexos. 

2.2.3. Quando o ITEM/LOTE for de COTA RESERVADA E EXCLUSIVA somente poderão participar 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes aos órgãos interessados no presente processo. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
4.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação 
cadastradas ou não no Município de PEDRA BRANCA/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste 
edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da 
licitação, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
credenciamento regular junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/.  

4.1.1. 0 Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a 
qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não 
poderão contratar com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, 
conforme art. 94 da Lei Orgânica do Município. 

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE: 0 cadastramento junto à Prefeitura de 
PEDRA BRANCA/CE (inscrição no CRC) a que se refere o subitem 4.1 deverá ser providenciado pelo 
interessado diretamente na sede do Setor de Licitação, situada na R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
ADMINISTRATIVO CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, apresentando a 
documentação exigida, até às 14h00min do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de 
habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos. 

4.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das Propostas de Preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto. 

4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
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a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com a Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.br/.  
f) as pessoas enumeradas no artigo 99  da Lei Federal N 9  8.666/93. 

4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.br/.  

4.5.1. As informações e regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, constante no preâmbulo deste edital, não sendo demais destacar as seguintes: 

4.5.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://blI.org.br/;  
4.5.1.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
as exigências de habilitação previstas no Edital; 
4.5.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 
4.5.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
4.5.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leiloes a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
4.5.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico; 
4.5.1.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br . 
4.5.1.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
4.5.1.9. Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1.5% 
(um virgula cinco por cento) do valor do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias 
após a adjudicação/homologação. 
4.5.1.10. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, inciso III, da Lei n. 9  10.520/2002. 

4.5.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
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4.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (ME!, 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar N 2  123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N 2  
147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL o exercício da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidamente habilitada portando senha pessoal. 

4.7. Os interessados deverão credenciar-se junto à Bolsa de Licitações e Leilões: 

4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações. 

4.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

4.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, devidamente justificada. 

4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE ou à Bolsa de 
Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 

4.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 

4.7.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

S. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

5.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
5.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços e Documentos de Habilitação" via sistema; 
5.13- Abertura das Propostas de Preços apresentadas; 
5.1.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicação. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, 
https://bll.org.br/,  concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, que devem ser 
anexados em cada ITEM que o licitante cadastrar à respectiva proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 2  da LC flQ  123, de 
2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
7.1 As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema a proposta eletrônica. 

7.1.1 A proposta deverá consignar o preço unitário do item e o sistema tratará de calcular automaticamente o 
preço total do item/LOTE, nele incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado neste 
edital. 

7.1.2 Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da sua 
apresentação. 

7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentados, até o término do prazo para 
recebimento. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.5. O encaminhamento da proposta de preço pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Edital. 

7.6 Será desclassificada a proposta que contenha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase de 
lances. 
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7.7. A não apresentação das informações no sistema, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará em 
inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  na data, horário e local, indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. TAMBEM SERA DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM/LOTE. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

8.7. Havendo mais de um ITEM/LOTE na licitação, o Pregoeiro poderá indicar os itens/lotes para as disputas 
simultâneas. O sistema permite a abertura de até 10 (dez) itens/lotes que serão iniciados a critério do 
Pregoeiro. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

8.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (GLOBAL) POR LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

8.2 1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a ITENS/LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas. 

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
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8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.29.1. No país; 

8.29.2. Por empresas brasileiras; 

8.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.33. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n. 2  
10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n 2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

9.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada. 

9.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
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9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

9.13. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, que terá o prazo de até 01 (UMA) HORA para responder, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n 2  123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 10.2 a 10.6), os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

10.1.2. Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item 10 deste instrumento, 
deverão ser enviados por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  juntamente 
com a proposta de preços. 

10.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
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empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for 
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 

10.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

10.2.4 Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 

10.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

10.2.6. Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de 
identificação com foto de seus administradores, membros de conselho de administração e da diretoria 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

10.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

10.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/10/20 14; 
10.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede; 
10.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 
10.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as 
alterações da Lei N 2 . 12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 

10.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de 
acordo com o subitem 10.6.6; 

10.3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

10.3.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da 
licitação; 

10.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, com termo de abertura e encerramento, devidamente registrado, exibindo minimamente a 
demonstração do resultado do exercício e demonstração das mutações do patrimônio líquido do período, 
devidamente instruído das notas explicativas, nos moldes das normais brasileiras de contabilidade em vigor, 
que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que ou igual a um (k1) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
b.2) O Microempreendedor Individual-ME! que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de 
até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §22  do 
Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 

10.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto, compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação, através de atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu produtos da mesma categoria dos itens 
constantes desta licitação. Considerar-se-ão da mesma categoria os gêneros alimentícios. 
a.1) Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, quantidades, valores e/ou prazos de 
fornecimento, deverá estar acompanhado de contrato de fornecimento ou outro documento equivalente (carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas fiscais etc); 
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto, compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação, que será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante forneceu produtos da mesma categoria dos itens constantes desta licitação. 
Considerar-se-ão da mesma categoria os gêneros alimentícios. 
a.1) Considerar-se-á a prova compatível em características, as de fornecimento de gêneros alimentícios, 
independente da categoria do alimento, cujo a unidade de medida seja expressa em quilograma ou gramas; 
a.2) Considerar-se-á a prova compatível em quantidades, as de fornecimento de gêneros alimentícios nas 
seguintes auantidades mínimas: 

LOTE DESCRIÇÃO MÍNIMO 
01 Gêneros alimentícios. 660 kg 
02 Gêneros alimentícios. 2640 kg 
03 Gêneros alimentícios. 3710 kg 
04 Gêneros alimentícios. 14840 kg 
05 Gêneros alimentícios. 1634 kg 
06 Gêneros alimentícios. 6536 kg 
07 Gêneros alimentícios. 1635 kg 
08 Gêneros alimentícios. 6540 kg 
09 1 Gêneros alimentícios. 2925 kg 

a.3) Considerar-se-á a prova compatível em prazo, a que demonstre fornecimento de gêneros alimentícios que 
somem o mínimo de 06 (seis) meses de fornecimento. 

a.4) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos contratantes do fornecimento e 
deverão conter: 

1.Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a assinar 
o(s) atestado(s); 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 351 2-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PREFEiTURA DE 

PEDRA 
BRANCA 
ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 

/CPAL 

J 
1-- 

ina7 

3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 
atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua similaridade 
com o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

a.4.1) Caso os atestados não contenham qualquer das informações mínimas requeridas, estes poderão estar 
acompanhados de cópia dos contratos firmados com os proprietários dos fornecimentos atestados ou 
documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas fiscais etc). 
E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas confidencias, exceto identificação das partes, objeto 
contratado e data de emissão e vigência. 
a.4.2) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-maus deverão 
ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as entidades atestantes. 
a.4.3) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados emitidos 
pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
a.4.4) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados pertinentes, 
evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 

\ 	 a.4.5) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório deles atenda 
totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
a.4.6) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços comprovados na 
proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

b) Declaração que indique relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 
dos equipamentos e pessoal, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, como 
computadores, impressoras, mobiliário, veículos utilizados nas entregas, funcionários encarregados da 
administração dos recursos materiais, responsáveis pela compra, entrada de materiais, armazenamento, 
faturamento, emissão de notas fiscais, transporte e entrega dos produtos; 
b.1) A relação explicita compreende a descrição e identificação dos bens e do pessoal, inclusive as provas de 
vínculo empregatício através de ficha registro de empregados e/ou CTPS e/ou contrato de prestação de 
serviços, exceto os sócios constantes no ato constitutivo da empresa; 

c) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão promover 
diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão; e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria-Geral do 
Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
10.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n 2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital. 
10.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
10.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital (art.32, §2 2, da Lei n. 2  8.666/93). 
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10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, a 
documentação mencionada nos subitens 10.2 a 10.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado 
de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, juntamente com a Prova de 
regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou conforme nova certidão unificada com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N 2 . ( 1.751 de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, 
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser 
entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 10.5 e 10.6, deste edital, cuja autenticidade e 
prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro. 

10.7.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 

10.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 3 (três) HORAS, sob pena de inabilitação. 

10.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
, 	apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

10.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

10.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.7.10. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n 2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10.7.11. O licitante provisoriamente vencedor em um ITEM/LOTE, que estiver concorrendo em outro 
ITEM/LOTE, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do ITEM/LOTE em que venceu às do ITEM/LOTE em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

11. DAS AMOSTRAS 
111- Deverão ser entregues as amostras de acordo com o Termo de Referência. 

0  
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PREFEITURA DE 

PEDRA 
BRANCA 
Á E) M 1 N 1 S T R A Ç Ã O 2 O 2 1 / 2 O 2 4 

9 

C.t 
\7 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os 
seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 
somente para o licitante vencedor da licitação. 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n 9  do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, e-
mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação. 
d) Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 
e) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que a Proposta de Preços está em 
conformidade com as exigências deste edital. 

12.1.2. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha 
redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da 
proposta será proporcional para todos os itens. 

12.13- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos 
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 

12.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.1.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5 2  da Lei n 2  8.666/93). 

12.1.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.1.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 

12.1.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.1.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
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12.1.11. Conter a documentação complementar prevista na cláusula "2.6 QUANTO A APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA" do Termo de Referência. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundam entadamente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 9  da LC ng 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato, conforme anexo IV. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. O prazo de vigência da contratação será conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 
de referência. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

19. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
22.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua convocação, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA /CE e será descredenciado no Cadastro do Município de PEDRA BRANCA /CE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 

22.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
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e) comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
22.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento; 
22.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n 2 . 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n. 2  10.520/02, as seguintes 
penas: 
22.2.1. Advertência; 
22.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
22.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
22.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o licitante fizer jus. 
22.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
22.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando: 
22.4.1. Descumprir as condições contratuais; 
22.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
22.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
22.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 

22.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

22.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

23.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal fl2 . 

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - DELIGÊNCIA 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do portal da BLL, local de realização do 
pregão, no endereço <https://bll.org.br/>. 
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
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23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

23.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de 
documentação quem complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da Proposta de Preços, fixando o prazo para a resposta. 
23.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
23.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de PEDRA BRANCA/CE, através do órgão gerenciador, poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da BLL Compras <https://bll.org.br/>, 
no Portal de Licitações do Município de Pedra Branca no endereço eletrônico 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php > e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
CESARIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas 
às 09:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

PEDRA BRANCA-CE, 08 DE DEZEMBRO DE 2021 

MARIA IV 	BRAGA DE SOUSA 
TITULAR DO ÓRtÔ DE ORIGEM DA LICITAÇÃO 
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1 	 TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS PARA USO NA 
MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO INFANTIL, 
CRECHES DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA - CE. 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: MARIA IVONETH BRAGA DE SOUSA 
FUNÇÃO: SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERAIS E CONDIÇÕES 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de aquisição do objeto do 
presente termo, que suprirá as demandas das atividades e ações desenvolvidas no âmbito do órgão 
demandante, estabelecendo normas específicas para execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: Município de Pedra Branca, através do respectivo órgão de origem da 
licitação; 

b) CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o 
objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar a 
CONTRATANTE, responsável pela fiscalização dos serviços. 

1.3 CONDIÇÕES 

1.3.1 PREPOSTO 

1.3.1.1 Na execução do contrato, a CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, 
aceito pela FISCALIZAÇÃO, para, durante o período de vigência do contrato, representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, número 
do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

1.3.1.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis após 
a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de 
Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a 
execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes a execução do contrato 
relativos à sua competência. 

1.3.1.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas ao fornecimento dos bens. 
1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

2.0 - JUSTIFICATIVA 
2.1 DA CONTRATAÇÃO 

A Alimentação Escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado. 
Neste sentido, na Cidade de Pedra Branca, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), destinado 
às escolas e creches, tem o objetivo de garantir às crianças matriculadas nas unidades municipal o acesso 
a uma alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de alimentos variados, seguros, que 
respeitem a cultura e que promovam a formação de hábitos alimentares saudáveis. 

Em conformidade com a Resolução/CD/FNDE N° 26 de 17 de junho de 2013 "Os produtos 
alimentícios a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos" que normatiza o registro dos produtos e empreendimentos no Serviço de Inspeção Federal- 
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SIF; No Serviço de Inspeção Estadual-SIE; no Serviço de Inspeção Municipal-SIM; no Serviço de inspeção/ 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- MAPA e na Vigilância Sanitária. 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) de acordo com a Lei n°11.947 de 16 
de Junho de 2009 e Resolução/FNDE n° 38, de 16/07/2009, determina que a alimentação escolar deve 
suprir as necessidades nutricionais do aluno, contribuindo para seu crescimento, desenvolvimento e um 
bom desempenho escolar durante o ano letivo. No ano de 2020 nos deparamos em meio a uma pandemia, 
por conta do COVID-19 (Corona Vírus), onde as aulas tiveram que ser suspensas. Mediante a calamidade 
mundial, o Governo Federal sancionou uma lei que autoriza, em caráter excepcional, a distribuição de 
gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos 
pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica. A Lei n 2  13.987 publicada na 
edição extra em, 7 de abril, do Diário Oficial da União (DOU). Essa lei permanece vigente até o fim do 
período de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, resultado da 
pandemia. A nova determinação altera a Lei n 2  11.947, que trata do atendimento da alimentação escolar. A 
resolução N 2  06, de 08 de Maio de 2020, dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da 
educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Constituição Federal de 1988, arts. 6, 205, 208 e 211 e inciso VI do art. 30.Lei n 2  8.666, de 21 de 
junho de 1993.Lei n 2  9.394, de 20 de dezembro de 1996.Lei n 2  9.452, de 20 de março de1997.Lei n 
10.520, de 17 de julho de2002.Lei n 2  10.831, de 23 de dezembro de 2003.Lei n° 11.346, de 15 de setembro 
de 2006.Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009.Lei n 2  11.524 de 24 de setembro de 2007.Lei n 2  12.512, de 
14 de outubro de 2011.Lei n 2  12.982, de 28 de maio de 2014.Decreto n 2  6.286, de 5 de dezembro de 
2007.Decreto n 6.323, de 27 de dezembro de 2007.Decreto n 7.083, de 27 de janeiro de 2010.Decreto n 
7.507, de 27 de junho de 2011.Decreto n 2  7.611, de 17 de novembro de 2011.Decreto n 2  7.775, de 04 de 
julho de 2012.Decreto n 2  7.892, de 23 de janeiro de 2013.Decreto n 2  10.024, de 20 de setembro de 2019. 
Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de 2006.Portaria Interministerial 
MPOG/MF/CGU n2  424, de 30 de dezembro de 2016. Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.055, de 25 de 
abril de 2017.Resolução CD/FNDE n 2  31, de 1° de julho de 2011. Resolução CD/FNDE n 2  02, de 18 de 
janeiro de 2012. Resolução CD/FNDE n 2  43, de 04 de setembro de 2012. Resolução CD/FNDE n 9  24, de 14 
de junho de 2013.Resolução CD/FNDE n 2  22, de 13 de outubro de 2014. Resolução Conselho Federal de 
Nutricionistas n° 465, 23 de agosto de 2010. Instrução Normativa Tribunal de Contas da União n 2  71, de 
28de novembro de2012. O presidente do conselho deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação-FNDE, substituto, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 do Anexo 1 do Decreto n 2  
9.007, de 20 de março de 2017, os arts. 32 ,  52 e 6 2  do Anexo da Resolução CD/FNDE n 2  31, de 30 de 
setembro de 2003, dos incisos 1 e II do art. 16 da Lei n 2  11.947/2009, e CONSIDERANDO as necessidades 
de constante aperfeiçoamento das ações de gestão do Programa e de consolidação de normativos 
dispersos em diferentes atos oficiais, com vistas a atender ao disposto na Constituição Federal nos artigos 
62, 205, 208 e artigo211; CONSIDERANDO que a segunda edição do Guia Alimentar para a População 
Brasileira, publicada em 2014 pelo Ministério da Saúde -MS, que preconiza a alimentação adequada e 
saudável baseada no consumo de alimentos in natura ou minimamente processados, devendo ser limitado 
o consumo de alimentos processados e evitado o consumo de alimentos ultraprocessados, bem como o 
Guia Alimentar para crianças menores de dois anos, do MS, que orienta sobre a alimentação nos dois 
primeiros anos de vida, visando à promoção da saúde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo 
com o potencial de cada criança; CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pari-
Americana da Saúde (OPAS), instrumento para classificação de alimentos e bebidas, publicado em 2016, 
que permite identificar aqueles que contenham uma quantidade excessiva de açúcares livres, sal, gorduras 
totais, gorduras saturadas e ácidos graxos trans e auxilia a regulamentação de políticas públicas 
relacionadas com a prevenção e o controle da obesidade e sobrepeso, inclusive programas de alimentação 
escolar, visando criar ambientes favoráveis à alimentação adequada e saudável; CONSIDERANDO o papel a 
ser desempenhado por ações educativas que perpassem pelo currículo escolar abordando o tema 
alimentação e nutrição no processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva da promoção de práticas 
saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional, em atendimento à inclusão da educação 
alimentar e nutricional como tema transversal do currículo escolar na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, pela Lei n 2  13.666/ 2018, e em consonância com o Marco de Referência de Educação Alimentar 
e Nutricional para as Políticas Públicas (MDS, 2012), RESOLVE: 

Art. 1 2  Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do 
PNAE aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais. 
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Art. 2 2  Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem, durante o período letivo. Art. 39  A alimentação escolar é direito dos 
alunos da educação básica pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vista ao 
atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 4 2  O PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos 
alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Art. 59  São diretrizes da Alimentação Escolar: 
1- o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo 
para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção 
específica; II- a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 
perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 
práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; III -a universalidade do 
atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 1V-a participação da 
comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; V- o apoio 
ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, 
produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos; 
VI- o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com 
acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos 
alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontrem em vulnerabilidade. já a 
resolução N 9 20, DE 02 DEDEZEMBRO DE 2020 altera a Resolução/CD/FNDE n 2  6, de 8 de maio de 2020, 
que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE. passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.1 9  -legumes e verduras, no mínimo, três dias por semana. 
"Art.2 9  -I legumes e verduras, no mínimo, cinco dias por semana. 
"Art 62.11 -alimentos em conserva a, no máximo, uma vez por mês; 
III -líquidos lácteos com aditivos ou adoçados a, no máximo, uma vez por mês em 

unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial e, no máximo, duas vezes por mês 
em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral." Houveram alterações 
também das: 

Nota técnica n°1894784/2020 (Planeamento de cardápios de 
creches); 

Nota técnica n°1879810/2020 (Altera aspectos da Alimentação 
e Nutrição e de SAN); 

Nota técnica n°1894673/2020 (Alimentação vegetariana) 
Nota técnica n°1897361/2020 (Altera aspecto da Agricultura 

familiar). 
Seleção dos Cardápios 
Em atendimento ao que preconiza a nova resolução para a elaboração dos cardápios, 

destacamos: 

O atendimento, em média, das necessidades diárias nutricionais, sendo: 
20% (vinte por cento) aos alunos da educação básica, em período parcial; 
30% (trinta por cento) aos alunos de educação infantil; 
70% (setenta por cento) aos alunos de creche de tempo integral. 
70% (setenta por cento) aos alunos da educação básica, quando em tempo integral - 
20% dos adultos participante da EIA. 
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A oferta mínima de, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças por semana - 
levando em consideração o período da SAFRA E PRODUÇÃO REGIONAL na escolha dos produtos a 
serem adquiridos: 

200 gramas/aluno por semana, nas refeições ofertadas. 

Agricultura Familiar: 
No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos do programa devem ser adquiridos da 

Agricultura Familiar. 
O PNAE tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da 

Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: 
União, estados e municípios) com a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em creche 
e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino 
fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde" (inciso VII). 

Atualmente, o valor repassado pela União a estados e municípios por dia letivo para cada 
aluno é definido de acordo com a etapa de ensino: 

• 	Creches - R$ 1,07 
• 	Pré-escola - R$ 0,53 
• 	Escolas indígenas e quilombolas - R$ 0,53 
• 	Ensino fundamental e médio - R$ 0,36 
• 	Ensino de jovens e adultos - R$ 0,32 

Ensino integral (Mais Educação) - R$ 1,07 
Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no 

contra turno-R$ 0,53 

O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no censo escolar realizado no 
ano anterior ao do atendimento. O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela 
sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAES), pelo FNDE, pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) e pelo Ministério 
Público. Foi identificado a possibilidade de contratação através do LOTE proveria mais agilidade 
na entrega dos produtos, visando ainda, assegurar a fiscalização segura do fornecimento. 
Também se verifica nessa forma de contratação que se atingiria um maior ganho de escala, dado 
ao maior escopo da contratação, redundando em maior economia para a Administração. 
Finalizando, diante das peculiares circunstancias do caso concreto considerou-se que a licitação 
por itens isolados poderia trazer indesejáveis riscos à administração pública, mostrando-se 
inadequado. 

2.2 DA APTIDÃO TÉCNICA DOS INTERESSADOS 
2.2.1 A adoção de critérios objetivos para aferição da aptidão técnica dos licitantes, se mostra necessária 
ante a vultuosa quantidade de bens a serem adquiridos e fornecidos para os diversos órgãos que 
compõem a Administração Municipal, e em consequência o valor estimado do dispêndio, conforme se 
verifica no orçamento estimado, o que, indiscutivelmente, requererá das futuras contratadas um certo 
grau de experiência operacional e logística para executar o objeto a contento da Administração, evitando 
intercorrências desagradáveis como sua inexecução parcial ou total, ocasionando prejuízo às ações e 
serviços públicos que dependem em maior ou menor grau dos insumos a serem licitados. 

2.2.2 Assim, resta implícito que os futuros contratados, enquanto organização, administrarão recursos 
materiais, financeiros, pessoas e informação, devendo gerir desde a compra, a entrada de materiais, 
o armazenamento, o transporte e a distribuição dos seus produtos, monitorando as operações e 
gerenciando informações, ou seja, monitorando toda parte de entrega e recebimento de produtos 
na organização. 

2.2.3 Para a plena satisfação do objeto, atingindo assim os resultados pretendidos pela Administração, 
deverá ser verificada a experiência das licitantes, que deverão comprovar, enquanto organização 
empresarial, sua aptidão para a execução do objeto, compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação. 
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2.2.4 Conforme sistema de habilitação adotada pela Lei Federal n. 2  8.666/93, a Administração deverá 
analisar a qualificação técnica das interessadas, com o objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, 
experiência e aparelhamentos técnico-humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado, 
assim, tendo em vista o objeto a ser satisfeito tratar-se de fornecimento de bens de consumo, a 
capacitação técnica das proponentes será medida pela experiência no fornecimento do objeto da licitação 
(fornecimento de gêneros alimentícios), sendo considerada apta a que demonstrar que forneceu 
satisfatoriamente gêneros alimentícios em quantidade mínima de 25% dos quantitativos das parcelas de 
maior relevância do lote a que concorrer e durante um período mínimo de 06 (seis) meses, devidamente 
anexados os documentos probatórios, como atestados, notas de empenho e pagamento, liquidação, 
relatórios dos portais da transparência pública, notas fiscais etc. (Exigência amparada pelo Acórdão n. 
914/2019-Plenário/TCU, Acórdão n. 2  2308/2012-Plenário/TCU, Acórdão n. 2  2924/2019-Plenário/TCU); 

2.2.5 As parcelas do objeto foram elegidas com base no seu valor em relação ao valor total estimado da 
contratação, assim entendidas como aquelas cujos valores são superiores a 4% do valor total estimado do 
lote, com a finalidade apenas de comprovar o fornecimento numa quantidade mínima. 

Exemplo: os itens que compõem os grãos no LOTE 01 (itens 26-30), onde o somatório de seu valor 
equivale a R$ 46.460,07, representa 16% (dezesseis por cento) do valor total do lote que está orçado em 
R$ 284.340,33, seus quantitativos equivalem a 7.725kg, sendo exigível a prova de desempenho anterior 
pelo fornecimento mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) dessa quantidade, ou seja, 1.931kg. 

2.2.6 Assim, com base no exemplo acima, ficam definidas os seguintes quantitativos mínimos para cada 
lote: 

LOTE DESCRIÇÃO QTD TOTAL EXIGÍVEL 25% 

01 
Gêneros alimentícios. 2.640KG 660 kg 
(Referência: quantidades dos ITENS 1-4) 

02 
Gêneros alimentícios. 10.560KG 2640 kg 
(Referência: quantidade dos ITENS 1-4) 

03 
Gêneros alimentícios. 14.840kg 3710 kg 
(Referência: quantidades dos ITENS 16,17 e 21) 

04 
Gêneros alimentícios. 59.360kg 14840 kg 
(Referência: quantidades dos ITENS 16,17 e 21) 

05 
Gêneros alimentícios. 6.536kg 1634 kg 
(Referência: quantidades dos itens (ITENS 3- 8) 

06 
Gêneros alimentícios. 26.144kg 6536 kg 
(Referência: quantidades dos ITENS 3-8) 

07 
Gêneros alimentícios. 6.540kg 1635 kg 
(Quantidades dos ITENS 1-3) 

08 
Gêneros alimentícios. 26.160kg 6540 kg 
(Quantidades dos ITENS 1-3) 

09 
Gêneros alimentícios. 11.700kg 2925 kg 
(Quantidades dos ITENS 1-5) 

2.2.7 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados por execução de 
objeto de complexidade operacional equivalente ou superior, assim entendidos como o fornecimento de 
gêneros alimentícios nas mesmas unidades de medidas utilizadas no destacamento das parcelas do objeto 
para definição de quantidade mínima, ou seja, unidade quilograma (kg) e durante um período mínimo de 
06 (meses), sendo similares os gêneros alimentícios independente de sua categoria. 

2.2.7.1 Fica esclarecido que qualquer prova de fornecimento de gênero alimentício cuja unidade de 
medida seja quilograma (kg), será contabilizado para aferição da quantidade mínima de 
fornecimento independe da categoria do gênero/lote. 
2.2.7.2 Quanto ao cômputo do prazo mínimo, as provas de fornecimento de gêneros alimentícios 
poderão ser somadas para aferição do requisito. 

2.2.8 Entendemos que as exigências são razoáveis, uma vez que as mesmas contabilizam uma pequena 
parte do quantitativo total do lote. 
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2.2.9 Deverá ser exigida, sob pena de desclassificação, nos termos do §6Q do art. 30 da lei 8666/93, 
declaração que indique relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 
dos equipamentos e pessoal, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, como 
computadores, impressoras, mobiliário, veículos utilizados nas entregas, funcionários encarregados da 
administração dos recursos materiais, responsáveis pela compra, entrada de materiais, armazenamento, 
faturamento, emissão de notas fiscais, transporte e entrega dos produtos; 
2.2.9.1 A relação explicita compreende a descrição e identificação dos bens e do pessoal, inclusive as 
provas de vínculo empregatício através de ficha registro de empregados e/ou CTPS e/ou contrato de 
prestação de serviços, exceto os sócios constantes no ato constitutivo da empresa; 

2.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA DAS INTERESSADAS 
2.3.1 Em razão do vultuoso valor estimado da contratação, as interessadas deverão apresentar as provas 
de capacidade econômicas previstas no art. 31, inc. 1 e II, e §§ 12, 22, 32 e 52  da Lei 8.666/93. 
2.3.2 Deverá apresentar comprovação de boa situação financeira da empresa, conforme índices 
destacados na qualificação econômico-financeira neste termo. 
2.3.3 No tocante às as demonstrações contábeis a serem apresentas, essas são, secundo item Resolução 
CFC 1185/2009, alterada pela Resolução CFC 1329/2011, em seu item 9 do anexo das Normas Brasileiras 
de Contabilidade, são uma representação estruturada da posição patrimonial e financeira e do 
desempenho da entidade. O objetivo das demonstrações contábeis é o de proporcionar informação acerca 
da posição patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da entidade que seja útil a um 
grande número de usuários em suas avaliações e tomada de decisões econômicas. As demonstrações 
contábeis também objetivam apresentar os resultados da atuação da administração em face de seus 
deveres e responsabilidades na gestão diligente dos recursos que lhe foram confiados. Para satisfazer a 
esse objetivo, as demonstrações contábeis proporcionam informação da entidade acerca do seguinte: 
(Redação dada ao item pela Resolução CFC n 2  1.376, de 08.12.2011, DOU 16.12.2011) 

(a) ativos; 
(b) passivos; 
(c) patrimônio líquido; 
(d) receitas e despesas, incluindo ganhos e perdas; 
(e) alterações no capital próprio mediante integralizações dos proprietários e distribuições a eles; e 
(f) fluxos de caixa. 

2.3.4 Ainda, segundo a norma, essas informações, juntamente com outras informações constantes das 
notas explicativas, ajudam os usuários das demonstrações contábeis na previsão dos futuros fluxos de 
caixa da entidade e, em particular, a época e o grau de certeza de sua geração. 

2.3.5. A norma esclarece, ainda, que o conjunto completo de demonstrações contábeis inclui: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa do período; 
(f) demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC T 3.7 - Demonstração do Valor 
Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se apresentada 
voluntariamente; 
(g) notas explicativas, compreendendo um resumo das políticas contábeis significativas e outras 
informações explanatórias; e 
(h) balanço patrimonial no início do período mais antigo comparativamente apresentado quando a 
entidade aplica uma política contábil retrospectivamente ou procede à reapresentação retrospectiva de 
itens das demonstrações contábeis, ou ainda quando procede à reclassificação de itens de suas 
demonstrações contábeis. (Redação dada à alínea pela Resolução CFC n 2  1.376, de 08.12.2011, DOU 
16.12.2011) 
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2.3.6 Pelo exposto, as partícipes deverão apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, constituído minimamente de demonstração do resultado do exercício, uma vez 
que com essa demonstração, é possível ter uma visão sintetizada e estruturada dos principais indicadores 
financeiros do negócio, entendendo de maneira transparente os resultados, se houve lucro ou prejuízo e a 
razão, e demonstração das mutações do patrimônio líquido do período, tendo que vista ela evidencia todas 
as movimentações realizadas durante o exercício social nas contas que compõem o patrimônio líquido 
como reservas de capital, de lucros, de reavaliação, capital social e lucros ou prejuízos acumulados, e, 
ainda, as notas explicativas, tendo em vista que as mesmas objetivam esclarecer as demonstrações 
financeiras e apresentar as práticas e critérios contábeis usados, apresentadas na forma da norma em 
vigor do CFC, em especial a NBC TG 1000 (Ri). 

2.3.7 Por derradeiro, reitera-se que em função de vultuosa contratação, as partícipes deverão, ainda, 
apresentar prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta. 

2.4 DA DIVISÃO DO OBJETO 
2.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n 2  8.666/93, nesse caso se 
demonstra técnica e economicamente viável, já que os lotes aglutinam parcelas do objeto conforme 
natureza/características do mesmo, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais 
ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade 
efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração pública. 

2.4.2 Haja vista também que a licitação por itens, isolada exigirá elevado número de processos 
licitatórios/disputas, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de 
recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala, celeridade 
processual, eficiência, por fim, perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a 
seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do acórdão n 2  5301/2013 
- segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 

2.4.3 A escolha da divisão dos itens em LOTES justifica-se em virtude das características dos produtos, 
eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

2.4.4 Para cumprimento do disposto art. 48, inc. III da Lei Complementar 123/2006, que instituiu que 
Administração Pública deverá estabelecer em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, o objeto do presente certame foi dividido, reservando cota para essa categoria, assim 
disposto: 

2.4.4.1 Cota principal correspondente a 80% (oitenta por cento) do quantitativo do objeto, 
destinado à participação de todos os interessados que atendam aos requisitos do Edital, conforme 
disposto na planilha. 

2.4.4.2 Cota reservada correspondente a 20% (vinte por cento) do quantitativo do objeto, 
destinado à participação exclusiva das Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e 
Microempreendedores Individuais - ME!, sem prejuízo da sua participação na cota principal. 

2.4.5 Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele será disposto da forma prevista no tópico "do 
objeto da disputa", constante no presente termo. 

2.5 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
2.5.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGÃO, tendo em vista que o objeto pretendido atende a hipótese 
de bem comum previsto no parágrafo único do art. 1 2  da Lei 10.520/2002, na sua forma ELETRONICA, do 
tipo MENOR PREÇO (GLOBAL) por lote, com modo de disputa ABERTO E FECHADO, com forma de 
fornecimento parcelada. 
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2.6 QUANTO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
2.6.1 Com o objetivo de proceder exame prévio da proposta pelo setor de nutrição do Município, os 
vencedores, no sistema do pregão, sob pena de desclassificação, deverão anexar no campo de documentos 
pós-disputa, juntamente com a proposta adequada, no prazo de 02h (duas horas), documentação 
complementar, no que couber aos itens industrializados submetidos às normais técnicas brasileiras, as 
respectivas fichas técnicas dos produtos e rotulagem nutricional no modelo obrigatório estabelecido pela 
Anvisa, cuja emissão não será superior a 1 (um) ano; 
2.6.1.1 Para os itens referentes às proteínas (carnes), deverão ser anexados junto às propostas, os laudos 
de análises bromatológicas dos alimentos destinada à verificação da composição química dos alimentos e 
suas propriedades físicas. 
2.6.2 Com o objetivo de afastar a possibilidade de contratação de propostas com valores inexequíveis, os 
autores das propostas que consignarem descontos superiores a 10% (dez por cento) em relação ao valor 
estimado, e sendo estes detentores das melhores propostas, deverão anexar no campo de documentos 
pós-disputa, juntamente com a proposta adequada, no prazo de 02h (duas horas), documentação 
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como peças contábeis, notas fiscais dos 
fornecedores, extrato do PGDAS para os optantes do Simples Nacional ou outros documentos equivalentes 
que possam comprovar a exequibilidade do preço, cujos documentos deverão ter sido emitidos no 
máximo três meses anteriores à data da disputa, tendo em vista o cenário nacional de inflação. 

3.0 - OBJETO 

O objeto do presente termo versa sobre a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 
PERECI VEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, 
EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA - CE. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO: 

3.1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES, NECESSIDADES E QUANTITATIVOS 

3.1.1.1 As informações referentes às especificações, quantitativos, prazo de entrega e condições de 
fornecimento, foram levantados em fase preliminar à fase interna da licitação pelo(s) setor(es) 
demandantes do Governo Municipal, onde, identificaram, justificaram e descreveram a necessidade da 
aquisição em anteprojeto. 

3.1.1.2 O dimensionamento do quantitativo estimado está disposto por projeto/atividade conforme 
planilha constante no ANEXO 1-A do presente termo. 

3.1.2 DAS AMOSTRAS PARA VALIDAÇÃO DO PRODUTO 
3.1.2.1 A Licitante adjudicatária, deverá entregar as amostras de todos os itens que sagrar-se vencedor, 
exceto do lote de frutas e verduras, devidamente acompanhadas de suas respectivas fichas técnicas, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do dia da proclamação do vencedor, na Sede da Secretaria de 
Educação para as devidas análises; 

3.1.2.2 - Cada produto deverá ser identificado através de etiqueta que poderá ser impressa a laser, jato de 
tinta ou através de meio mecânico com as seguintes informações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE 
PREGÃO ELETRONICO N ./2021- SETOR DE NUTRIÇÃO - AMOSTRA (NOME DA EMPRESA) (NOME 
DO PRODUTO) 

3.1.23- Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido à licitante um Protocolo de Entrega 
o qual será emitido pelo Setor de Nutrição; 
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3.1.2.4- O Setor de Nutrição deverá analisar os referidos produtos postos à prova, e emitir em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das Análises das 
Amostras; 

3.1.2.5- As análises das amostras apresentadas serão processadas pelo Setor de Nutrição consoante aos 
padrões técnicos, científicos e sensoriais disponíveis e reconhecidos. Serão rejeitados os produtos que 
demonstrem índice inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) de aceitabilidade; 

3.1.2.6- A aprovação ou reprovação de determinado(s) produto(s) constará no Laudo Técnico emitido, 
expostos os motivos determinantes dos resultados das análises; 

3.1.2.7- O Setor de Nutrição poderá solicitar do interessado a substituição de algum(ris) item(ns) ou de 
todos apresentados, pelo não atendimento dos padrões exigidos. Uma vez notificada e recebida a 
solicitação, terá a licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder aos ajustes indicados; 

3.1.2.8- A não entrega das amostras dentro do prazo estabelecido, implicará na desclassificação da 
licitante, restando a faculdade, conforme a conveniência da Administração, de convocar a(s) licitante(s) 
melhor(es) classificada(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de seus produtos 

3.1.2.9- Os itens entregues deverão ter o mínimo de 90% do seu período de validade 

3.1.3 ESPECIFICIDADES DA ENTREGA 
3.1.3.1 As quantidades e os empenhos serão solicitados de acordo com a demanda; 
3.1.3.2 Os produtos deverão possuir as especificações mínimas exigidas. 
3.1.3.3 Caso o produto não esteja de acordo com as especificações, a CONTRATADA deverá apresentar no 
ato da entrega a carta de compromisso onde se responsabiliza pela troca do produto. 
3.1.3.4 A entrega com prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de retirada da nota de 
empenho. 
3.1.3.5 Conforme a natureza do produto deverão ser transportados em veículo frigorífico. 
3.1.2.6- Os itens entregues deverão ter o mínimo de 90% do seu período de validade. 

3.1.3 ESPECIFICIDADES DA ENTREGA 
3.1.3.1 As quantidades e os empenhos serão solicitados de acordo com a demanda; 
3.1.3.2 Os produtos deverão possuir as especificações mínimas exigidas. 
3.1.3.3 Caso o produto não possua esteja de acordo com as especificações, a CONTRATADA deverá 
apresentar no ato da entrega a carta de compromisso onde se responsabiliza pela troca do produto. 
3.1.3.4 A entrega com prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de retirada da nota de 
empenho. 

3.1.2 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 

3.1.2.1 De posse da pauta com as especificações e quantitativos do objeto, o órgão requisitante procedeu à 
obtenção do referencial de preços, encaminhando-a à Comissão de Compras (Setor de Compras) da 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pesquisa mercadológica e composição do orçamento básico. 
Neste método foram considerados os preços praticados no âmbito da Administração Pública no Estado do 
Ceará, consignando valores arrematados em licitações para o mesmo objeto por outros Municípios, 
conforme pesquisa acostada aos autos. 

3.1.2.2 O presente objeto tem orçamento básico estimado em sua totalidade em R$ 3.415.461.00 (três 
milhões, quatrocentos e quinze mil, quatrocentos e sessenta e um reais). conforme planilhas 
orçamentárias. 

3.2 - PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA 
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C. 

3.2.1 Os bens licitados deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição da 
ORDEM DE COMPRA, e a entrega se dará na Sede da Secretaria contratante ou outro local por ela indicado. 

3.2.2 A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência de terceiros. 

3.2.3 Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrário o recebimento se efetivará nos seguintes termos. 

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do 
produto com as especificações do objeto licitado; 

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 

3.2.4 O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços. 

3.2.5 No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato 
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

4.0 DO OBJETO DA DISPUTA 

4.10 Objeto da licitação será disputado conforme planilha abaixo: 

PFPFCÍVFI - PRflTFÍNAS - FY(I tIIVfl MFIFPP 

LOTE ITEM UNID TD 
V. UNIT. V. TOTAL 

DESCRIÇÃO  (R$) (R$) 
CARNE DE FRANGO CONGELADA CORTE DE FRANGO EM FILÉ. 
PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (PORTARIA 
N°210 	DE 	10111198 	DO 	SDA/DIPOA). 	REGISTRO 	DO 	SIF. 
ASPECTO FIRME, NÃO AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO. COR 
AMARELO-ROSADO SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS 
ESVERDEADAS 	E ODOR CARACTERÍSTICO. 	ROTULAGEM QUILO 1020 18,02 18.380,40 
OBRIGATÓRIA (RDC N°.3601359 DE 23112/03, RDC N°.259 DE 
20/09/02, RDC N°.123 DE 13/05/04 E PORTARIA N° 210 DE 
10/11198 MAPA, LEI N.° 10.674). EMBALAGEM PRIMÁRIA: EM 
SACOS DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1000 GRAMAS 
DO PRODUTO.  
CARNE BOVINA DE ia  CONGELADO (PICADO DE COXÃO MOLE) 
CORTES BOVINOS DE COXÃO MOLE CORTADOS EM CUBOS 
DE 40G, EMBALADOS EM EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO TERMO FORMADA EM FILME 
PET+PE 	DE 	ALTA 	BARREIRA 	EM 	PACOTES 	DE 	1KG, 

2 INVIOLADOS E ÍNTEGROS. NÃO  DEVE CONTER CRISTAIS DE QUILO 340 5116 1739440 
GELO NO INTERIOR DA EMBALAGEM. PRODUTO SEM OSSO 
COM 	COLORAÇÃO 	VERMELHO-ESCURA, 	EM 	PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM ODOR IMPRÓPRIO OU 
QUAISQUER 	CARACTERÍSTICAS 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO 
DE INSPEÇÃO/MAPA.  
CARNE BOVINA DE ia  CONGELADO (ISCAS DE COXÃO MOLE) 
CORTES BOVINOS DE COXÃO MOLE FATIADO EM ISCAS DE 
40G, EMBALADOS EM 	EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO TERMO FORMADA EM FILME 
PET+PE 	DE 	ALTA 	BARREIRA 	EM 	PACOTES 	DE 	1KG, 

3 INVIOLADOS E ÍNTEGROS. NÃO DEVE CONTER CRISTAIS DE QUILO 340 49 4 3 . 	 2 O 16806 
GELO NO INTERIOR DA EMBALAGEM. PRODUTO SEM osso , , 

COM 	COLORAÇÃO 	VERMELHO-ESCURA, 	EM 	PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM ODOR IMPRÓPRIO OU 
QUAISQUER 	CARACTERÍSTICAS 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO 
DE INSPEÇÃO/MAPA. ______ 

4 CARNE _BOVINA _MOÍDA _CONGELADA _(MÚSCULO)_MÚSCULO QUILO 940 34,77 32.683,80 
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MOÍDO. EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA TRANSPARENTE A 
VÁCUO EM PACOTES DE 1KG, INVIOLADOS E ÍNTEGROS. NÃO 
DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO INTERIOR DA 
EMBALAGEM. PRODUTO COM COLORAÇÃO VERMELHO-
ESCURA, PRODUZIDO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
ODOR IMPRÓPRIO OU QUAISQUER CARACTERÍSTICAS QUE 
INVIABILIZEM O CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM 
REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MAPA (SIF) OU 
EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE).  

TOTAL ESTIMADO 	 85.264.80 

PERECIVEIS - PROTEíNAS - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

LOTE ITEM U NID TD 
V. UNIT. V. TOTAL 

DESCRIÇÃO  (R$) (R$) 
CARNE DE FRANGO CONGELADA CORTE DE FRANGO EM FILÉ. 
PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (PORTARIA 
NO210 	DE 	10/11/98 	DO 	SDA/DIPOA). 	REGISTRO 	DO 	SIF. 
ASPECTO FIRME, NÃO AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO. COR 
AMARELO-ROSADO SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS 

2 1 ESVERDEADAS 	E 	ODOR 	CARACTERÍSTICO. 	ROTULAGEM QUILO 4080 18,02 73.521,60 
OBRIGATÓRIA (RDC N°360/359 DE 23/12/03, RDC N°.259 DE 
20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 E PORTARIA N° 210 DE 
10/11/98 MAPA, LEI N.° 10.674). EMBALAGEM PRIMÁRIA: EM 
SACOS DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1000 GRAMAS 
DO PRODUTO.  
CARNE BOVINA DE 1a  CONGELADO (PICADO DE COXÃO MOLE) 
CORTES BOVINOS DE COXÁO MOLE CORTADOS EM CUBOS 
DE 40G, EMBALADOS EM EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO TERMO FORMADA EM FILME 
PET±PE 	DE 	ALTA 	BARREIRA 	EM 	PACOTES 	DE 	1KG, 

2 2 
INVIOLADOS E ÍNTEGROS. NÃO DEVE CONTER CRISTAIS DE 

QUILO 1360  5116 6957760 
GELO NO INTERIOR DA EMBALAGEM. PRODUTO SEM OSSO 
COM 	COLORAÇÃO 	VERMELHO-ESCURA, 	EM 	PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM ODOR IMPRÓPRIO OU 
QUAISQUER 	CARACTERÍSTICAS 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO 
DE INSPEÇÃO/MAPA.  
CARNE BOVINA DE ia  CONGELADO (ISCAS DE COXÃO MOLE) 
CORTES BOVINOS DE COXÃO MOLE FATIADO EM ISCAS DE 
40G, 	EMBALADOS 	EM 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 	PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO TERMO FORMADA EM FILME 
PET+PE 	DE 	ALTA 	BARREIRA 	EM 	PACOTES 	DE 	1KG, 

2 3 
INVIOLADOS E ÍNTEGROS. NÃO DEVE CONTER CRISTAIS DE 

QUILO 1360 4943 6722480 
GELO NO INTERIOR DA EMBALAGEM. PRODUTO SEM OSSO 
COM 	COLORAÇÃO 	VERMELHO-ESCURA, 	EM 	PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM ODOR IMPRÓPRIO OU 
QUAISQUER 	CARACTERÍSTICAS 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO 
DE INSPEÇÃO/MAPA.  
CARNE BOVINA MOÍDA CONGELADA (MÚSCULO) MÚSCULO 
MOÍDO. EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA TRANSPARENTE A 
VÁCUO EM PACOTES DE 1KG, INVIOLADOS E ÍNTEGROS. NÃO 
DEVE 	CONTER 	CRISTAIS 	DE 	GELO 	NO 	INTERIOR 	DA 
EMBALAGEM. 	PRODUTO 	COM 	COLORAÇÃO 	VERMELHO- 

2 4 ESCURA, PRODUZIDO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO QUILO 3760 34,77 130.735,20 
VIGENTE. EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
ODOR IMPRÓPRIO OU QUAISQUER CARACTERÍSTICAS QUE 
INVIABILIZEM 	O 	CONSUMO 	HUMANO. 	PRODUTO 	COM 
REGISTRO 	DO 	SERVIÇO 	DE 	INSPEÇÃO/MAPA 	(SIF) 	OU 
EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE).  

TOTAL ESTIMADO 341.059,20 

PRODUTOS DIVERSOS DE MERCEARIA - EXCLUSIVO MEIEPP 

LOTE 	ITEM 	 - 	 UNID 	QTD 	
V. UNIT 	V.TOTAL 

DESCRIÇAO   (R$) 	(R$) 
CEREAL A BASE DE ARROZ PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL 
ENRIQUECIDO 	COM 	VITAMINAS 	E 	MINERAIS. 	MISTURA 3 	1 	 QUILO 	200 	10,32 	2.064,00 HOMOGÊNEA, 	ASPECTO 	FLOCADO, 	DE 	COLORAÇÃO 
AMARELADA 	E 	ODOR 	CARACTERÍSTICO. 	INGREDIENTES  
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BÁSICOS: 	FARINHA 	DE 	MILHO 	PRÉ-GE LATI NIZADA 
FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, MIX DE 
VITAMINAS E MINERAIS E AROMA ARTIFICIAL DE BAUNILHA. 
EMBALAGEM: SACOS DE POLIÉSTER METALIZADO LAMINADO, 
HERMETICAMENTE FECHADO CONTENDO 230 GRAMAS DO 
PRODUTO, ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.  
SUCO CONCENTRADO DE CAJU 500ML SABOR DE CAJU, 
CONTENDO SUCO CONCENTRADO NATURAL DA FRUTA E 
AROMA 	NATURAL 	DA 	FRUTA, 	SEM 	NECESSIDADE 	DE 
REFRIGERAÇÃO ANTES DE ABERTO, C/DILUIÇÃO DE lx 9, 
ACONDICIONADO EM GARRAFAS PLÁSTICAS RESISTENTES 

3 2 DE 500 ML CADA, CNALIDADE DE 01 ANO. O PRODUTO NÃO GARRAF 500 5,84 2.920,00 
DEVERÁ CONTER CORANTES, DEVERÁ APRESENTAR AS 
CARACTERÍSTICAS 	ORGANOLÉPTICAS 	PRÓPRIAS 	DA 
MATÉRIA PRIMA DE SUA ORIGEM. RÓTULO COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL DE ACORDO COM A PORÇÃO ESPECIFICADA, 
DADOS DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E LOTE.  
SUCO CONCENTRADO DE GOIABA 500 ML SABOR DE GOIABA, 
CONTENDO SUCO CONCENTRADO NATURAL DA FRUTA E 
AROMA 	NATURAL 	DA 	FRUTA, 	SEM 	NECESSIDADE 	DE 
REFRIGERAÇÃO ANTES DE ABERTO, C/DILUIÇÃO DE 1X 9, 
ACONDICIONADO EM GARRAFAS PLÁSTICAS RESISTENTES 

3 3 DE 500 ML CADA, CNALIDADE DE 01 ANO. O PRODUTO NÃO GARRAF 500 6,46 3.230,00 
DEVERÁ CONTER CORANTES, DEVERÁ APRESENTAR AS 
CARACTERÍSTICAS 	ORGANOLÉPTICAS 	PRÓPRIAS 	DA 
MATÉRIA PRIMA DE SUA ORIGEM. RÓTULO COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL DE ACORDO COM A PORÇÃO ESPECIFICADA, 
DADOS DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E LOTE.  
ALHO AMASSADO SEM SAL TEMPERO. PRODUTO DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 276 DE 22/09/05 - 

ANVISA, PORTARIA NO242 MAPA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 
3 4 (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 QUILO 820 23,55 19.311,00 

DE 20/09/02, RDC N°1 23 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03), 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: POTE DE PVC LEITOSO ATÓXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO.  
ÓLEO 	DE 	SOJA 	900 	ML 	PRODUTO 	DEVE 	SEGUIR 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 270 DE 22/09/05 - ANVISA). 
ASPECTO LÍMPIDO E ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 

3 5 COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, UNIDAD 760 11,74 8.922,40 
RDC N°1 23 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	DE 	GARRAFA 	PLÁSTICA 	TIPO 	PET 	ATÓXICA 
CONTENDO 900ML DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
ACHOCOLATADO EM P0 400G ALIMENTO ACHOCOLATADO EM 
PÓ 	INSTANTÂNEO 	- 	 PACOTE 	DE 	400 	G. 	CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES 	TÉCNICAS. 	AÇÚCAR, 	MALTODEXTRINA, 
CACAU 	EM PÓ, AROMA DE CHOCOLATE IDÊNTICO AO 
NATURAL E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS POR LEI. 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E MINERAIS. PORCENTAGEM 
MÍNIMA 	DE 	20% 	DE 	CACAU 	NO 	PRODUTO. 	2. 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 2.1. GERAIS O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR-SE COM ASPECTO E COLORAÇÃO 
HOMOGÊNEA E AUSÊNCIA DE ODOR E SABOR ESTRANHOS 
AO ALIMENTO, COM FÁCIL SOLUBILIDADE EM LEITE FRIO. 2.2. 

3 6 
MICROBIOLÓGICAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE PACOTE 780 940 733200 
(RDC N° 12, DE 2 DE JANEIRO DE 2001): 2.3. MICROSCOPICAS 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, LARVAS, PARASITAS E MATÉRIAS 
MACROSCÓPICAS E/OU 	MICROSCÓPICAS PREJUDICIAIS À 
SAÚDE HUMANA. 2.4. FÍSICO? QUÍMICAS DE ACORDO COM A 
TABELA BRASILEIRA DE COMPOSIÇÃO DE ALIMENTOS ? TACO 
(2011): VALORES APROXIMADOS DA COMPOSIÇÃO QUÍMICA 
EM 100 G DE ALIMENTO. UMIDADE (G):1,1% PROTEÍNA (G):4,2 
LIPÍDIOS (G)30,3 CARBOIDRATO.. 91,2 G VALOR CALORICO 
TOTAL ? 401 	KCAL 3. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO EM 
POLIETILENO 	LEITOSO 	OU 	EMBALAGEM 	ALUMINIZADA, 
CONTENDO 400 GRAMAS DO PRODUTO, HERMETICAMENTE 
FECHADO, QUE NÃO PERMITA ROMPIMENTO DOS LACRES. NA  
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EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 	DEVERÃO 	CONSTAR 	AINDA 	AS 
SEGUINTES 	INFORMAÇÕES, 	IMPRESSAS 	NA 	PRÓPRIA 
EMBALAGEM OU EM ETIQUETA IMPERMEÁVEL  
CEREAL DE MILHO CEREAL A BASE DE MILHO PARA 
ALIMENTAÇÃO INFANTIL ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E 
MINERAIS. MISTURA HOMOGÊNEA, ASPECTO FLOCADO, DE 
COLORAÇÃO 	AMARELADA 	E 	ODOR 	CARACTERÍSTICO. 
INGREDIENTES 	BÁSICOS: 	FARINHA 	DE 	MILHOPRÉ- 

3 7 
GELATINIZADA FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, PACOTE 200 12,10 2 .42 0,0O 
AÇÚCAR, MIX DE VITAMINAS E MINERAIS E AROMA ARTIFICIAL 
DE 	BAUNILHA. 	EMBALAGEM: 	SACOS 	DE 	POLIÉSTER 
METALIZADO 	LAMINADO, 	HERMETICAMENTE 	FECHADO 
CONTENDO 230 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 120 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
COLORÍFICO 100G INGREDIENTES: URUCUM, FARINHA DE 
ARROZ E ÓLEO VEGETAL SEM ADIÇÃO DE SAL. (RDC N°. 276 
DE 22/09/05 - ANVISA). PRODUTO COM ASPECTO DE PÓ FINO, 

3 8 
COR ALARANJADA, ODOR E SABOR PRÓPRIO. ROTULAGEM PACOTE 3460 9 , 1709240 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 
23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 13105/04 - 

ANVISA, 	LEI 	N°. 	10674/03). 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA: 
POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 100G DO PRODUTO.  
EXTRATO 	DE 	TOMATE 	340G 	INGREDIENTES 	BÁSICOS: 
TOMATE, AÇÚCAR (MÁXIMO DE 1%), SAL (MÁXIMO DE 5% DE 

3 9 
CLORETO DE SODIO), ISENTO DE FERMENTAÇOES. NÃO DEVE PACOTE 420 4,37 1 835 40 
INDICAR PROCESSAMENTO DEFEITUOSO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. EMBALAGEM EM  
SACHE CONTENDO A PARTIR DE 340 GRAMAS DO PRODUTO.  
VINAGRE DE ÁLCOOL 500ML FERMENTAÇÃO ACÉTICA DE 
MISTURA HIDROALCOÓLICA ORIGINÁRIA DO ÁLCOOL ETÍLICO. 
PRODUTO 	DEVE 	SEGUIR 	A 	LEGISLAÇÃO 	VIGENTE 
(INSTRUÇÃO 	NORMATIVA 	N°36 	DE 	14/10/99 	MAPA). 	COR 
CARACTERÍSTICA COM A ORIGEM DOS COMPONENTES DA 
MATÉRIA-PRIMA E NUTRIENTES. AROMA ACÉTICO. AUSÊNCIA 

3 10 DE ELEMENTOS ESTRANHOS A SUA NATUREZA, ROTULAGEM UNIDAD 540 3,50 1.890,00 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 
23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 - 

ANVISA, LEI N°10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: GARRAFA 
PLÁSTICA 	TIPO 	PET 	ATÓXICA 	CONTENDO 	500ML 	DO 
PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.  
SAL REFINADO 1KG - IODADO, CLORETO DE 50Db, SAIS DE 
IODO, 	REFINADO, 	LIVRE 	DE 	QUALQUER 	SUJIDADE, 

3 11 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, 	MARCA DO 	FABRICANTE, 

UILO 640 152 ,5 97280 
PRAZO 	DE 	VALIDADE, 	PESO 	LIQUIDO, 	REGISTRO 	NO 
MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE, 
PACOTE 1.0 QUILOGRAMAS  
ADOÇANTE 	DIETETICO 	LIQUIDO, 	A 	BASE 	DE 	SACARINA 
SODICA 	E 	CICLAMATO 	DE 	SODIO, 	!DENTIFICACAO 	DO 

3 12 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, 

UNIDAD 6 3 1 	38 , 8028 
PRAZO 	DE 	VALIDADE, 	RESOLUCAO 	12/78 	DA 	CNNPA, 
REGISTRO 	NO 	MINISTERIO 	DA 	AGRICULTURA 	E/OU 
MINISTERIO DA SAUDE, FRASCO 100.0 ML.  
FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA TIPO 01, CLASSE 
BRANCA, GRUPO SECA. EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE DE 1 KG, INVIOLADA, LIVRE DE INSETOS, 

3 13 MICRORGANISMOS OU OUTRA IMPUREZA QUE VENHA A QUILO 300 6,18 1.854,00 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. 
VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.  
FARINHA DE MILHO FLOCADA. FLOCÃO DE MILHO PRÉ- 
COZIDO. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
(RDC N° 273 DE 22/09/05 - ANVISA E RDC N° 263 DE 22/09/05 - 

ANVISA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A 
3 14 RDC N° 360/359 DE 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC N° PACOTE 4880 4,51 22,008,80 

123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI 	N° 10674/03). 	EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 
CONTENDO 500G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA DE 120 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
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FEIJÃO TIPO CARIOCA KG O PRODUTO DEVE SEGUIR AS 
EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°, 6268 
DE 22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
VEGETAIS E IN N°12 DE 28/03/08 MAPA. PRODUTO DEVE SER 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO 
DE 14% ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 

3 15 CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS QUILO 880 10,07 8.861,60 
ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A 
RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC 
N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°, 10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
AÇUCAR, 	TIPO 	CRISTAL 	1KG, 	ASPECTO 	SOLIDO 	COM 
CRISTAIS 	BEM 	DEFINIDOS, 	COR 	BRANCA, 	DADOS 	DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA 

3 16 DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, RESOLUCAO 12/78 QUILO 5320 4,92 26.174,40 
COMISSAO 	NACIONAL 	DE 	NORMAS 	E 	PADROES 	PARA 
ALIMENTOS - CNNPA, COMPOSTO POR SACAROSE DE CANA 
DE ACUCAR, PACOTE 1.0 QUILOGRAMAS.  
ARROZ BRANCO TIPO 1 RESOLUCAO 12/78 DA COMISSAO 
NACIONAL DE NORMAS E PADROES PARA ALIMENTOS - 

3 17 
CNNPA, DADOS DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, 

QUILO 5660 6,9 39.110,60 

PESO LIQUIDO, BRANCO, POLIDO, GRAOS INTEIROS, PACOTE 
1.0 QUILOGRAMAS  
FEIJAO DE CORDA, TIPO 1 - 1 K O PRODUTO DEVE SEGUIR AS 
EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°. 6268 
DE 22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
VEGETAIS E IN N°12 DE 28/03/08 MAPA. PRODUTO DEVE SER 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO 
DE 14% ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 

3 18 CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS QUILO 880 8,59 7.559,20 
ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A 
RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC 
N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
MILHO PARA PIPOCA 500G GRUPO: DURO. CLASSE: AMARELO. 
TIPO 1. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI 
FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°. 6268 DE 22/11/07 QUE 
INSTITUI 	A 	CLASSIFICAÇÃO 	DE 	PRODUTOS 	VEGETAIS, 
PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE 
DE UMIDADE MÁXIMO DE 14% - , ]SENTO DE PARASITAS E 

3 19 FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE PACOTE 400 4,36 1.744,00 
DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 
(DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 
DE 20/09/02, RDC N°1 23 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 
ATÓXICO CONTENDO 500G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
LEITE EM PÓ SEM LACTOSE 300G LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM 
LACTOSE, ENRIQUECIDO COM VITAMINAS EMBALADO EM 
SACHE CONTENDO A PARTIR DE 300 GRAMAS DO PRODUTO. 

3 20 ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. UNIDAD 160 31,49 5.038,40 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECI MENTO/SIF. VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO.  
LEITE EM PÓ INTEGRAL, 1KG PRODUTO EM PÓ, INTEGRAL, 
DESIDRATADO, 	ENRIQUECIDO 	COM 	12 	VITAMINAS 	E 
MINERAIS. EMBALAGEM PRIMÁRIA DE ALUMÍNIO, EM PACOTE 
DE 1000G, NÃO FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES 
DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, MICRORGANISMOS OU 

3 21 OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O QUILO 3860 40,60 156.716,00 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. REGISTRO DO 
PRODUTO COTADO EMITIDO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
FEDERAL, SIF DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, OU EMITIDO 
PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO ONDE SE 
LOCALIZA O DOMICÍLIO DA LICITANTE. DATA DE FABRICAÇÃO  
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E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.  
FARINHA 	LÁCTEA 	200G 	MIX 	DE 	CEREAIS 	E 	LEITE. 
INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 	LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, 	FARINHA 	DE TRIGO 	INTEGRAL, 	FARINHA 	DE 

3 22 CEVADA, 	FARINHA 	DE 	AVEIA, 	FARINHA 	DE 	CENTEIO, PACOTE 220 7,22 1.588,40 
VITAMINAS, MINERAIS E AROMATIZANTE. APRESENTAÇÃO 
SACHES CONTENDO 200 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM 
DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  

TOTAL ESTIMADO 338.725,68 

PRODUTOS DIVERSOS DE MERCEARIA - AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

LOTE TEM UNID QTD 
V. UNIT. V. TOTAL 

DESCRIÇÃO (R$) (R$) 
CEREAL A BASE DE ARROZ PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL 
ENRIQUECIDO 	COM 	VITAMINAS 	E 	MINERAIS. 	MISTURA 
HOMOGÊNEA, 	ASPECTO 	FLOCADO, 	DE 	COLORAÇÃO 
AMARELADA 	E 	ODOR 	CARACTERÍSTICO. 	INGREDIENTES 
BÁSICOS: 	FARINHA 	DE 	MILHO 	PRÉ-GELATINIZADA 
FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, MIX DE 
VITAMINAS E MINERAIS E AROMA ARTIFICIAL DE BAUNILHA. 

QUILO 80O 10 32 , 8. 256 00 

EMBALAGEM: SACOS DE POLIÉSTER METALIZADO LAMINADO, 
HERMETICAMENTE FECHADO CONTENDO 230 GRAMAS DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.  
SUCO CONCENTRADO DE CAJU 500ML SABOR DE CAJU, 
CONTENDO SUCO CONCENTRADO NATURAL DA FRUTA E 
AROMA 	NATURAL 	DA 	FRUTA, 	SEM 	NECESSIDADE 	DE 
REFRIGERAÇÃO ANTES DE ABERTO, C/DILUIÇÃO DE 1X 9, 
ACONDICIONADO EM GARRAFAS PLÁSTICAS RESISTENTES 

4 2 DE 500 ML CADA, CNALIDADE DE 01 ANO. O PRODUTO NÃO GARRAF 2000 5,84 11.680,00 
DEVERÁ CONTER CORANTES, DEVERÁ APRESENTAR AS 
CARACTERÍSTICAS 	ORGANOLÉPTICAS 	PRÓPRIAS 	DA 
MATÉRIA PRIMA DE SUA ORIGEM. RÓTULO COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL DE ACORDO COM A PORÇÃO ESPECIFICADA, 
DADOS DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E LOTE.  
SUCO CONCENTRADO DE GOIABA 500 ML SABOR DE GOIABA, 
CONTENDO SUCO CONCENTRADO NATURAL DA FRUTA E 
AROMA 	NATURAL 	DA 	FRUTA, 	SEM 	NECESSIDADE 	DE 
REFRIGERAÇÃO ANTES DE ABERTO, C/DILUIÇÃO DE 1X 9, 
ACONDICIONADO EM GARRAFAS PLÁSTICAS RESISTENTES 

4 3 DE 500 ML CADA, CNALIDADE DE 01 ANO. O PRODUTO NÃO GARRAF 2000 6,46 12.920,00 
DEVERÁ CONTER CORANTES, DEVERÁ APRESENTAR AS 
CARACTERÍSTICAS 	ORGANOLÉPTICAS 	PRÓPRIAS 	DA 
MATÉRIA PRIMA DE SUA ORIGEM. RÓTULO COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL DE ACORDO COM A PORÇÃO ESPECIFICADA, 
DADOS DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E LOTE.  
ALHO AMASSADO SEM SAL TEMPERO. PRODUTO DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 276 DE 22/09/05 - 

ANVISA, PORTARIA NO242 MAPA). ROTULAGEM OBRIGATORIA 
4 4 (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 QUILO 3280 23,55 77.244,00 

DE 20/09/02, RDC N°1 23 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI NO. 10674/03). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: POTE DE PVC LEITOSO ATÓXICO 
CO NTENDO 1000G DO PRODUTO.  
OLEO 	DE 	SOJA 	900 	ML 	PRODUTO 	DEVE 	SEGUIR 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 270 DE 22/09/05 - ANVISA). 
ASPECTO LÍMPIDO E ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 

4 5 COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, UNIDAD 3040 11,74 35.689,60 
RDC N°1 23 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03). EMBALAGEM 
PRIMARIA: 	DE 	GARRAFA 	PLÁSTICA TIPO 	PET 	ATÓXICA 
CONTENDO 900ML DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  

4 6 ACHOCOLATADO EM P0 400G ALIMENTO ACHOCOLATADO EM PACOTE 3120 9,40 29.328,00 
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PÓ 	INSTANTÂNEO 	- 	 PACOTE 	DE 	400 	G. 	CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES 	TÉCNICAS. 	AÇÚCAR, 	MALTODEXTRINA, 
CACAU EM PÓ, 	AROMA DE CHOCOLATE IDÊNTICO AO 
NATURAL E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS POR LEI. 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E MINERAIS. PORCENTAGEM 
MÍNIMA 	DE 	20% 	DE 	CACAU 	NO 	PRODUTO. 	2. 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 2.1. GERAIS O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR-SE COM ASPECTO E COLORAÇÃO 
HOMOGÊNEA E AUSÊNCIA DE ODOR E SABOR ESTRANHOS 
AO ALIMENTO, COM FÁCIL SOLUBILIDADE EM LEITE FRIO. 2.2. 
MICROBIOLÓGICAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
(RDC N° 12, DE 2 DE JANEIRO DE 2001): 2.3. MICROSCÓPICAS 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, LARVAS, PARASITAS E MATÉRIAS 
MACROSCÓPICAS E/OU MICROSCÓPICAS PREJUDICIAIS À 
SAÚDE HUMANA, 2.4. FÍSICO ? QUÍMICAS DE ACORDO COM A 
TABELA BRASILEIRA DE COMPOSIÇÃO DE ALIMENTOS ? TACO 
(2011): VALORES APROXIMADOS DA COMPOSIÇÃO QUÍMICA 
EM 100 G DE ALIMENTO. UMIDADE (G):1,1% PROTEÍNA (G):4,2 
LIPÍDIOS (G)30,3 CARBOIDRATO.. 91,2 G VALOR CALORICO 
TOTAL ? 401 	KCAL 3. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO EM 
POLIETILENO 	LEITOSO 	OU 	EMBALAGEM 	ALUMINIZADA, 
CONTENDO 400 GRAMAS DO PRODUTO, HERMETICAMENTE 
FECHADO, QUE NÃO PERMITA ROMPIMENTO DOS LACRES. NA  
EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 	DEVERÃO 	CONSTAR 	AINDA 	AS 
SEGUINTES 	INFORMAÇÕES, 	IMPRESSAS 	NA 	PRÓPRIA 
EMBALAGEM OU EM ETIQUETA IMPERMEÁVEL  
CEREAL DE MILHO CEREAL A BASE DE MILHO PARA 
ALIMENTAÇÃO INFANTIL ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E 
MINERAIS. MISTURA HOMOGÊNEA, ASPECTO FLOCADO, DE 
COLORAÇÃO 	AMARELADA 	E 	ODOR 	CARACTERÍSTICO. 
INGREDIENTES 	BÁSICOS: 	FARINHA 	DE 	MILHO 	PRÉ- 

' 

GELATINIZADA FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, PACOTE 800 12 1O  9 68000 
AÇÚCAR, MIX DE VITAMINAS E MINERAIS E AROMA ARTIFICIAL 

, 

DE 	BAUNILHA. 	EMBALAGEM: 	SACOS 	DE 	POLIÉSTER 
METALIZADO 	LAMINADO, 	HERMETICAMENTE 	FECHADO 
CONTENDO 230 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 120 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
COLORÍFICO 100G INGREDIENTES: URUCUM, FARINHA DE 
ARROZ E ÓLEO VEGETAL SEM ADIÇÃO DE SAL. (RDC N°. 276 
DE 22/09/05 - ANVISA). PRODUTO COM ASPECTO DE PÓ FINO, 

8 
COR ALARANJADA, ODOR E SABOR PRÓPRIO. ROTULAGEM 

PACOTE 13840 494 6836960 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 
23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 - 

ANVISA, 	LEI 	N°. 	10674/03), 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA: 
POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 100G DO PRODUTO.  
EXTRATO 	DE 	TOMATE 	340G 	INGREDIENTES 	BÁSICOS: 
TOMATE, AÇÚCAR (MÁXIMO DE 1%), SAL (MÁXIMO DE 5% DE 
CLORETO DE SÓDIO), ISENTO DE FERMENTAÇÕES. NÃO DEVE 
INDICAR PROCESSAMENTO DEFEITUOSO. ROTULAGEM DE 

PACOTE A 1680 4,37 7 341 60 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. EMBALAGEM EM 
SACHE CONTENDO A PARTIR DE 340 GRAMAS DO PRODUTO.  
VINAGRE DE ÁLCOOL 500ML FERMENTAÇÃO ACÉTICA DE 
MISTURA HIDROALCOÓLICA ORIGINÁRIA DO ÁLCOOL ETÍLICO. 
PRODUTO 	DEVE 	SEGUIR 	A 	LEGISLAÇÃO 	VIGENTE 
(INSTRUÇÃO 	NORMATIVA 	N°36 	DE 	14/10/99 	MAPA). 	COR 
CARACTERÍSTICA COM A ORIGEM DOS COMPONENTES DA 
MATÉRIA-PRIMA E NUTRIENTES. AROMA ACÉTICO. AUSÊNCIA 

4 10 DE ELEMENTOS ESTRANHOS A SUA NATUREZA. ROTULAGEM UNIDAD 2160 3,50 7.560,00 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 
23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 - 

ANVISA, LEI N°. 10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: GARRAFA 
PLÁSTICA 	TIPO 	PET 	ATÓXICA 	CONTENDO 	500ML 	DO 
PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.  
SAL REFINADO 1KG - IODADO, CLORETO DE SODIO, SAIS DE 
IODO, 	REFINADO, 	LIVRE 	DE 	QUALQUER 	SUJIDADE, 

4 11 IDENTIFICACAO 	DO PRODUTO, 	MARCA DO 	FABRICANTE, QUILO 2560 1,52 3.891,20 
PRAZO 	DE 	VALIDADE, 	PESO 	LIQUIDO, 	REGISTRO 	NO 
MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE,  
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PACOTE 1.0 QUILOGRAMAS  
ADOÇANTE 	DIETETICO 	LIQUIDO, 	A 	BASE 	DE 	SACARINA 
SODICA 	E 	CICLAMATO 	DE 	50Db, 	IDENTIFICACAO 	DO 

4 12 PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, 
UNIDAD 24 13,38 321,12 PRAZO 	DE 	VALIDADE, 	RESOLUCAO 	12/78 	DA 	CNNPA, 

REGISTRO 	NO 	MINISTÉRIO 	DA 	AGRICULTURA 	E/OU  
MINISTÉRIO DA SAUDE, FRASCO 100.0 ML.  
FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA TIPO 01, CLASSE 
BRANCA, GRUPO SECA. EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE DE 1 KG, INVIOLADA, LIVRE DE INSETOS, 

4 13 MICRORGANISMOS OU OUTRA IMPUREZA QUE VENHA A QUILO 1200 6,18 7.416,00 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. 
VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.  
FARINHA DE MILHO FLOCADA. FLOCÃO DE MILHO PRÉ- 
COZIDO. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
(RDC N° 273 DE 22/09/05 - ANVISA E RDC N° 263 DE 22/09/05 - 

ANVISA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A 
4 14 RDC N° 360/359 DE 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC N° PACOTE 19520 4,51 88.035,20 

123 	DE 	13/05/04 - ANVISA, 	LEI 	N° 10674/03). 	EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 
CONTENDO 500G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA DE 120 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
FEIJÃO TIPO CARIOCA KG O PRODUTO DEVE SEGUIR AS 
EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°. 6268 
DE 22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
VEGETAIS E IN N°12 DE 28/03/08 MAPA. PRODUTO DEVE SER 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO 
DE 14% ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 

4 15 CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS QUILO 3520 10,07 35.446,40 
ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A 
RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC 
N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS 
DA DATA DE E NTREGA DO PRODUTO.  
AÇUCAR, 	TIPO 	CRISTAL 	1KG. 	ASPECTO 	SOLIDO 	COM 
CRISTAIS 	BEM 	DEFINIDOS, 	COR 	BRANCA, 	DADOS 	DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA 

4 16 DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, RESOLUCAO 12/78 QUILO 21280 4,92 104.697,60 
COMISSAO 	NACIONAL 	DE NORMAS 	E 	PADROES 	PARA 
ALIMENTOS - CNNPA, COMPOSTO POR SACAROSE DE CANA 
DE ACUCAR, PACOTE 1.0 QUILOGRAMAS.  
ARROZ BRANCO TIPO 1 RESOLUCAO 12/78 DA COMISSAO 
NACIONAL DE NORMAS E PADROES PARA ALIMENTOS - 

4 17 CNNPA, DADOS DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO Q UILO 22640 6 691 15644240 FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, 
PESO LIQUIDO, BRANCO, POLIDO, GRAOS INTEIROS, PACOTE 
1.0 QUILOGRAMAS  
FEIJAO DE CORDA, TIPO 1 - 1 KG O PRODUTO DEVE SEGUIR AS 
EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°. 6268 
DE 22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
VEGETAIS E IN N°12 DE 28/03/08 MAPA. PRODUTO DEVE SER 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO 
DE 14% ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 

4 18 CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS QUILO 3520 8,59 30.236,80 
ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A 
RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC 
N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA DO P RODUTO.  
MILHO PARA PIPOCA 500G GRUPO: DURO. CLASSE: AMARELO. 
TIPO 1. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI 
FEDERAL N°, 9972/00 DECRETO N°. 6268 DE 22/11/07 QUE 

4 19 
INSTITUI 	A 	CLASSIFICAÇÃO 	DE 	PRODUTOS 	VEGETAIS. 

PACOTE 1600 436 6 976 00 
PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE 
DE UMIDADE MÁXIMO DE 14% - ,ISENTO DE PARASITAS E 
FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE 
DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA  

17 
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(DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 
DE 20/09/02, RDC N 0,123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 
ATÓXICO CONTENDO 500G DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
LEITE EM PÓ SEM LACTOSE 300G LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM 
LACTOSE. ENRIQUECIDO COM VITAMINAS EMBALADO EM 
SACHE CONTENDO A PARTIR DE 300 GRAMAS DO PRODUTO. 

4 20 ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. UNIDAD 640 31,49 20.153,60 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECI MENTO/SIF. VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO.  
LEITE EM PÓ INTEGRAL, 1KG PRODUTO EM PÓ, INTEGRAL, 
DESIDRATADO, 	ENRIQUECIDO 	COM 	12 	VITAMINAS 	E 
MINERAIS. EMBALAGEM PRIMÁRIA DE ALUMÍNIO, EM PACOTE 
DE 1000G, NÃO FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES 
DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, MICRORGANISMOS OU 
OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. REGISTRO DO 

4 21 PRODUTO COTADO EMITIDO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO QUILO 15440 40,60 626.864,00 
FEDERAL, SIF DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, OU EMITIDO 
PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO ONDE SE 
LOCALIZA O DOMICÍLIO DA LICITANTE. DATA DE FABRICAÇÃO 
E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.  
FARINHA 	LÁCTEA 	200G 	MIX 	DE 	CEREAIS 	E 	LEITE. 
INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, 	FARINHA 	DE TRIGO 	INTEGRAL, 	FARINHA 	DE 

4 22 CEVADA, 	FARINHA 	DE 	AVEIA, 	FARINHA 	DE 	CENTEIO, PACOTE 880 7,22 6.353,60 
VITAMINAS, MINERAIS E AROMATIZANTE. APRESENTAÇÃO 
SACHES CONTENDO 200 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM 
DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  

TOTAL ESTIMADO  1.354.902,72 

MASSAS, PÃES E BISCOITOS - EXCLUSIVO ME/EPP 

LOTE ITEM UNID Q TD 
V. UNIT. V. TOTAL 

DESCRIÇÃO (R$) (R$) 
MACARRÃO ESPAGUETE 500G MACARRÃO LONGO, FINO, TIPO 
ESPAGUETE, SÊMOLA DE TRIGO, ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, CORANTE NATURAL DE URUCUM, SEM 
OVOS. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA PLÁSTICA DE 500G 	NÃO 

5 1 
FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, 

PACOTE 3140 497 1560580 
UMIDADE, 	INSETOS, 	MICRORGANISMOS 	OU 	OUTRAS 
IMPUREZAS 	QUE 	VENHAM 	A 	COMPROMETER 	O 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 120 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
MACARRÃO SEM GLÚTEN 500G MACARRÃO DE ARROZ OU 
MILHO, SEM OVOS, TIPO PARAFUSO: O PRODUTO DEVE 
ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS DA 
ANVISA. 	INGREDIENTES: 	FARINHA DE ARROZ OU 	MILHO, 
ISENTO DE GLÚTEN. CARACTERÍSTICAS: COR, ODOR, SABOR 

2 
E TEXTURA CARACTERÍSTICA. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PACOTE 100 509 50900 
PLÁSTICO, HERMETICAMENTE SELADO, OU CAIXA TIPO BOX, 
ATÓXICA, 	RESISTENTE, 	CONTENDO 	500 	GRAMAS 	DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA. VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.  
BISCOITO SALGADO, INTEGRAL, DO TIPO CREAM CRACKER 

5 3 EM EMBALAGEM DE 400GR. BISCOITO INTEGRAL DO TIPO PACOTE 140 6,96 974,40 
CREAM CRACKER EM EMBALAGEM DE 400G.  
BISCOITO TIPO MAIZENA 400G BISCOITO OU BOLACHA DOCE 

5 4 TIPO MAIZENA. INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO PACOTE 3760 6,31 23.725,60 
FORTIFICADA COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO (VITAMINA 139),  
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